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			Apresentação

			As diferentes situações de violência, expostas no noticiário e nas conversas cotidianas, atravessam os mais diferentes grupos sociais. Infelizmente, fazem parte do cotidiano das cidades brasileiras. São também objeto de pesquisas, debates multiprofissionais e publicações científicas, e demandam resoluções e políticas públicas que ofereçam melhores condições de vida para a população.

			Em toda experiência marcada pela violência há perdas: de entes queridos, de segurança, de objetos, de um lugar. No entanto, os lutos oriundos dessas perdas nem sempre são reconhecidos, seja pela pessoa enlutada, seja pela comunidade e pela sociedade em geral.

			Foi com o propósito de reconhecer e discutir tais lutos que organizamos esta obra. Para enriquecer o debate e lançar luz sobre a complexidade do vivido, reunimos autores e autoras que pesquisam o tema a fundo.

			Aqui, o leitor encontrará perspectivas amplas acerca dos lutos gerados por mortes decorrentes de homicídios, suicídios e acidentes em diferentes contextos e populações. Também são abordados os índices de violência e as possibilidades de intervenção psicossocial com as pessoas direta ou indiretamente afetadas. Além disso, discutimos temas como interseccionalidade, pesar vicário e direito ao luto.

			Trata-se de uma publicação que enfoca um fenômeno corrente — portanto, sujeito a mudanças constantes de cenário. Apesar disso, os autores e as autoras nos apresentam uma análise fundamentada não apenas em dados epidemiológicos e demográficos atuais, mas também em sua experiência e na literatura recente.

			Assim, nosso objetivo é aprofundar o tema e mantê-lo no foco de atenção daqueles que vivem num mundo em constante transformação, sob ações que impactam a vida humana e requerem conhecimento, sensibilidade e força de enfrentamento.

			Maria Carolina Rissoni Andery

			Maria Helena Pereira Franco

		


		
			1. O avesso: os lutos, as mortes e as violências

			Maria Carolina Rissoni Andery

			A verdade é que você será enlutado para sempre. Você não “superará” a perda de um ente querido; aprenderá a conviver com ela. Você se curará e se reconstruirá em torno da perda sofrida. Você se sentirá inteiro novamente, mas nunca mais será o mesmo.

			— Elisabeth Kübler-Ross e David Kessler, On grief and grieving (2005, p. 230, tradução nossa)

			Os altos índices de mortes por homicídio, feminicídio, latrocínio, violência policial, suicídio e acidentes — e as diversas situações de violência que acontecem no Brasil — deixam grande parte da população em alerta, com medo e insegura. Isso afeta a vida cotidiana das pessoas nos mais diferentes âmbitos: saúde física e mental, sociabilidade, projeção de futuro. Fica cada vez mais difícil processar o luto e manter a esperança e os sonhos.

			As perdas e mortes são escancaradas: acontecem nas ruas, no ambiente de trabalho, nas casas, nas instituições. Além disso, estão presentes no noticiário televisivo, nas redes sociais e nas mensagens nos celulares das pessoas, inclusive aquelas afetadas diretamente.

			Fenômeno complexo, sócio-histórico, multifacetado e interdisciplinar, a violência está presente nas relações humanas desde a Antiguidade, em momentos de colonização e nos mitos (Minayo, 2010). Embora o senso comum aponte o Brasil como cordial, receptivo e pacífico — por não haver guerra —, os conflitos fundiários e por poder, o alto índice de violência, a corrupção e as marcas deixadas pela colonização e pelo escravismo refletem as ambiguidades e ambivalências presentes nas relações interpessoais. Trata-se de uma forma de organização social que reproduz um sistema de poder e segregação que privilegia poucos em detrimento de muitos. Chaui (2017, pos. 36) aponta que somos uma sociedade “[…] oligárquica, verticalizada, hierarquizada, autoritária e por isso mesmo violenta”.

			Os conflitos de autoridade e as disputas por poder explicitam como a violência opera nas dimensões estrutural e simbólica da vida social. Ao ancorar-se no imaginário coletivo por meio da suspeição generalizada de corpos marcados por determinados fenótipos ou territórios de moradia, a violência encarna no vivido cotidiano. Trata-se de uma engrenagem que perpetua as desigualdades sociais mediante o estigma, o preconceito e a marginalização sistemática de populações vulnerabilizadas — um processo que não apenas produz a violência física e institucional, mas também deslegitima e sufoca a própria dor do luto (Silva, 2024; Andery, 2021).

			Dessa forma, falamos de um “fenômeno sócio-histórico que envolve sociedade, comunidade, indivíduos e suas relações” (Andery, 2021, p. 31), sendo uma das manifestações da questão social. Para compreender o termo no âmbito das ciências humanas, a questão social diz respeito às contradições inerentes à ordem capitalista e ao processo de organização da classe trabalhadora, o qual passa a tensionar o Estado por “outros tipos de intervenção mais além da caridade e repressão” (Iamamoto e Carvalho, 2001, p. 77). Assim, tais tensões estruturais refletem diretamente no cotidiano das pessoas afetadas.

			Permeando os cotidianos, as rotinas e os mundos presumidos, a violência provoca traumas, insegurança, medo, sensação de alerta, silenciamento, impactos na saúde de todas as pessoas envolvidas na situação, direta e indiretamente, e processos de luto que se expandem no âmbito familiar, comunitário, público, coletivo e político.

			Os lutos consequentes às mortes e perdas por violência são respostas a rompimentos de vínculos repentinos, não previsíveis e com potencial traumático. Afinal, os óbitos ocorrem “de forma autoinfligida/autoprovocada ou [infligida/provocada] por outros, com intencionalidade ou não” (Andery, 2021, p. 31). Transforma o mundo presumido, conhecido e previsível sem aviso prévio, deixando marcas, silêncio e desorganização — que também impactam os rituais fúnebres, uma vez que os corpos podem não ser encontrados, ou encontrados em tal estado que exija que os caixões sejam lacrados, e as cremações, proibidas. Ou seja, além do rompimento brusco e do desamparo provocado, o momento da despedida pode acontecer contrariando os costumes culturais da família e comunidade.

			O Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2015), com base em dados de 2013, mostrou que o Brasil registrou cerca de 1,5 milhão de assassinatos em 35 anos. O dado escancara a necessidade de mudanças na segurança pública, expõe entraves ao desenvolvimento econômico e social e reforça a urgência de políticas públicas que reconheçam o sofrimento e os diversos lutos vividos pela população. Segundo Cerqueira (2015, p. 9), a estatística “levou o país à condição de campeão mundial em homicídios. Jovens, negros e com baixa escolaridade são a maioria das vítimas”.

			Desde 2016 o Ipea — em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP) — organiza e disponibiliza informações sobre violência no Brasil por meio de um portal e relatórios anuais denominados Atlas da violência. O relatório de 2025 mostra que, entre 2022 e 2023, a taxa de homicídios por 100 mil habitantes caiu 2,3%, mantendo a tendência de queda iniciada em 2018. Porém, ao mesmo tempo que “houve redução de crimes violentos letais nos últimos anos — tendo o número de homicídios reduzido cerca de 30%, de 65.602 em 2017 para 45.747 em 2023 — vivenciamos um aumento da percepção de insegurança” (Cerqueira et al., 2025, p. 9).

			Podemos supor que a percepção de insegurança esteja ligada às mudanças sociais e relacionais que ampliaram a divulgação e a repetição de cenas de assaltos, mortes e feminicídios. As imagens e notícias são comunicadas por diferentes mídias: televisiva, impressa e digital, sendo esta última de rápida circulação e com alto índice de compartilhamento dos conteúdos expostos sem consentimento, crítica e em meio a julgamentos. Além disso, faz-se importante discutirmos sobre os locais em que as violências têm acontecido e as formas como são noticiadas. Por exemplo: o alto índice de roubos de celulares tem assustado a população e instaura-se como nova forma de violência e alerta no cotidiano das cidades.

			Com relação ao perfil das vítimas, segundo o Atlas da violência de 2025, entre 2013 e 2023 houve 312.273 jovens mortos por violência letal no contexto brasileiro, sendo os homens jovens 94% das vítimas de homicídio no período. No ano de 2023, do total de 45.747 pessoas mortas por homicídio no Brasil, 21.856 eram jovens entre 15 e 19 anos, o que resulta em 60 jovens assassinados por dia no país (Cerqueira et al., 2025).

			Também está entre a maioria das vítimas a população negra. No ano de 2023, uma pessoa negra tinha 2,7 vezes mais chances de ser morta por homicídio que uma pessoa não negra, e “foram registradas 2.662 mulheres negras vítimas de homicídio, o que representa 68,2% do total de homicídios femininos” (Cerqueira et al., 2025, p. 57). O dado nos mostra que, apesar da diminuição no número de mortes, ainda há disparidade em relação às pessoas não negras, ou seja, embora o senso comum nos diga que somos todos iguais, o racismo estrutural permanece escancarado pelos números.

			Em relação a mortes por suicídio, houve aumento de 42,7% entre 2013 e 2023; nesse período, morreram 11.494 crianças e adolescentes entre 10 e 19 anos. Em 2023, 16.676 pessoas morreram por suicídio, das quais 185 eram indígenas. Trata-se de um dado que integra a questão epidemiológica instaurada nessa população, uma vez que os povos indígenas têm probabilidade 2,4 vezes maior de morrer por suicídio que a população em geral. Segundo Cerqueira et al. (2025, p. 117), entre os principais fatores de risco para o suicídio estão “pobreza, fatores históricos e culturais, baixos indicadores de bem-estar, desintegração das famílias, vulnerabilidade social e falta de sentido de vida e futuro”.

			Em relação às mortes por acidente, o registro de vítimas é mais amplo, já que os óbitos ocorrem de diferentes formas: acidentes domésticos, de trabalho e de trânsito. Por exemplo: em 2023, 9,3 mil pessoas morreram por acidente doméstico. Entre as principais causas estão quedas no mesmo nível ou tropeço, engasgo, queda de escadas, de degraus ou de edifícios, ingestão de conteúdo gástrico e choque elétrico (Peres, 2024). Nas mortes por quedas, as taxas são mais altas na população não negra e em mulheres (Gouvêa, 2025). As mortes em sinistro de trânsito têm crescido desde 2019, de modo que 34.881 pessoas morreram no Brasil em 2023 (Cerqueira et al., 2025). Já em relação a acidentes fatais no trabalho, foram registradas 2.888 ocorrências, segundo o Ministério do Trabalho e Emprego (Brasil, 2024).

			Nesse sentido, é importante observarmos quem são as vítimas e como são noticiadas as situações em que as mortes aconteceram. Para além das perdas e mortes por acidentes, as demais formas de morte violenta nos mostram um cenário em que parecem existir pessoas estigmatizadas como suspeitas em potencial e, portanto, vítimas diretas das violências.

			Conforme apontam Fanon (2008), Mbembe (2016) e Bento (2022, p. 12), há imbricado nas relações sociais um imaginário de soberania, em que as relações entre brancos e não brancos acontecem por meio da colonização, como se houvesse um pacto, “de autopreservação, como se o ‘diferente’ ameaçasse o ‘normal’, o ‘universal’”, de forma que alguns grupos de pessoas são recorrentemente violentados. De forma que, segundo os autores, tal grupo frequentemente procura embranquecer suas origens e formas de estar no mundo para ser aceito e correr menos riscos.

			Ou seja, podemos inferir pelos números expostos e pelas formas de morte de pessoas não brancas que elas se sentem ameaçadas e vivem inseguranças, medos e reorganização de seu mundo presumido com maior frequência que as brancas, as quais estão mais protegidas. Além disso, a forma de veiculação das notícias nos jornais e nas mídias mostra a estigmatização de parte da população e invalida o sofrimento de famílias e sobreviventes, assim como invade a privacidade e sufoca os processos de luto em meio aos fatores estressores. As chacinas ocorridas em diferentes cidades do país causam “repetidas experiências de desamparo como consequência da violência racial” (Silva, 2024, p. 20).

			A exposição à violência e a suas repercussões pode afetar a sociabilidade das pessoas no trabalho e nas redes de afeto e suporte, uma vez que enlutados e sobreviventes de violência carregam estigmas, não reconhecimento e sufocamento do luto, em meio ao desconforto social decorrente das circunstâncias da morte (Wolfelt, 2021; Silva, 2024).

			No processo de luto decorrente de situações de violência, as reações podem se intensificar e sufocar a construção narrativa da história vivida, em meio à falta de respostas, às incertezas dos fatos e a pedidos públicos de explicação durante as investigações, com perguntas sobre “quem, o quê, quando, onde e por que” (Rynearson, 2001, xiii). Ou seja, trata-se de interferências coletivas e públicas no luto individual e privado quando ainda não há compreensão psíquica dos fatos nem respostas para todas as perguntas.

			Entre as emoções mais comuns e presentes estão: choque, medo, raiva, culpa, desamparo, horror, desorientação, impotência, remorso, insegurança, ansiedade, transtorno de estresse pós-traumático (TEPT) e sofrimento vicário em meio à reformulação do sistema de crenças, identidade e adaptação à nova realidade (Andery, 2021; Wolfelt, 2021). Também é possível que a pessoa enlutada tenha pensamentos intrusivos sobre o que aconteceu com o ente querido e por isso sinta-se incapaz de se importar com outras pessoas e confiar nelas. Assim, pode se sentir ignorada, marginalizada e estigmatizada. Por tal motivo, é importante que a pessoa enlutada encontre segurança e reconhecimento (Wolfelt, 2021; Silva, 2024).

			O choque e a percepção de irrealidade diante do que aconteceu podem trazer a sensação de desconexão dos pensamentos, sentimentos, memórias, do entorno e até mesmo de si. Em termos psicológicos, isso se chama dissociação e é comum em situações traumáticas, de grande potencial estressor: o que está acontecendo parece irreal, como algo separado da vida, de forma que a pessoa não se sente presente. Tal processo é normal e temporário — o cérebro e o corpo levam um tempo para compreender a brusca mudança que ocorreu e as informações que continuam chegando. Porém, se a situação parece preocupante e/ou se estabelece por um longo período, é importante procurar ajuda profissional (Wolfelt, 2021).

			A morte repentina e/ou violenta de um ente querido — algo irracional e sem sentido — abre um paradoxo complexo: a tentativa de responder a muitas perguntas, o não reconhecimento social e a dificuldade de falar sobre o vivido em meio à necessidade de segurança, apoio e cuidado para que o luto seja elaborado e a vida volte a se apresentar conhecida, segura e previsível.

			Considerações finais

			Enlutar-se é o processo de vivenciar o assentamento do peso e da dor de ter que seguir a vida sem alguém. É preciso purgar a dor, vivê-la intensamente, até que esse peso deixe de ser um bloqueio da compreensão do fim e não mais impeça a vida de se restabelecer. (Chaves, 2024, p. 149)

			Não há como ser a mesma pessoa quando se é enlutada e/ou sobrevivente, como Chaves afirma. Talvez não seja possível continuar vivendo no mesmo local por segurança, por perdas financeiras decorrentes da morte do ente querido ou por escolher estar próxima de sua rede de apoio. Viver o luto que atravessa e se impõe traz muitas emoções, sentimentos e necessidades. Quando a vivência é possível com cuidado, amparo, segurança e reconhecimento, o caminho pode ser menos árido.

			De toda forma, o avesso se apresenta. É o lado a ser conhecido, experimentado e vivido no instante súbito que se estende em continuidade e cotidiano, enquanto o antes e o momento da morte devem ser contados e explicitados em diferentes contextos: no caos, na desorganização, no alto índice de estresse, e depois, com o luto integrado, na continuidade do vínculo.
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			2. Luto por violência: diversidade, riscos e intervenções

			Maria Helena Pereira Franco

			A experiência do luto decorrente de situações de violência atravessa diversas camadas da sociedade, afetando indivíduos, famílias e coletivos inteiros. Compreender tal fenômeno exige um olhar atento para os múltiplos tipos de violência — urbana, doméstica, social e psicológica —, bem como para as condições psicossociais que ampliam riscos e vulnerabilidades.

			Violências e contextos de luto

			De acordo com o Atlas da violência (Cerqueira et al., 2025), a violência urbana se manifesta em homicídios, assaltos, desaparecimentos e letalidade policial. Tais cenários prejudicam o senso de segurança coletiva e resultam em perdas inesperadas e traumáticas. Familiares e amigos das vítimas enfrentam não só a dor da ausência, mas também a exposição a notícias sensacionalistas e à revitimização social, fatores que agravam o sofrimento (Salles-Lima e Pereira, 2024; Walsh e McGoldrick, 2004).

			A violência doméstica, por sua vez, envolve agressões físicas, emocionais e psicológicas, frequentemente perpetradas em círculos familiares ou íntimos. O luto por feminicídio ou violência intrafamiliar é especialmente complexo: os sobreviventes não apenas vivenciam o luto pela morte da vítima, mas também pelas perdas simbólicas, ruptura de vínculos e estigmatização social. Crianças em situação de feminicídio materno, por exemplo, podem enfrentar um luto duplo: pela perda da mãe e, simultaneamente, do pai, quando este é responsabilizado criminalmente, o que afeta sua rede de apoio (Santos et al., 2024; Nunes et al., 2025).

			Além disso, situações de risco psicossocial como desemprego, desalojamento, pobreza extrema e exclusão aumentam a incidência dos diferentes tipos de violência, potencializando contextos de morte traumática e elaboração complexa do luto (Sonoda, 2018).

			A gravidade da situação no Brasil é de tal ordem que demandou ações governamentais, como o Plano de Ação do Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios, lançado pelo Ministério das Mulheres (Brasil, 2024), com ações de prevenção nos níveis primário, secundário e terciário, implicando a participação de mais nove ministérios. 

			Butler (2019) destaca o impacto que violências sociais e estruturais, derivadas de desigualdades sociais, exposição à pobreza, racismo e condições precárias de vida, produzem em mortes precoces e lutos não reconhecidos. Moradores de comunidades marcadas por violência crônica convivem com a perda sucessiva de vizinhos, amigos e familiares, o que torna o luto uma experiência coletiva, frequentemente silenciada ou naturalizada. Por outro lado, a violência psicológica, nem sempre visível, pode ocorrer tanto em relações íntimas quanto em ambientes institucionais. Quando associada a outros tipos de violência, favorece o desenvolvimento de lutos complicados, com o agravante de que a culpa, a vergonha e o isolamento dificultam a elaboração da perda. 

			Lutos relacionados à violência

			O luto decorrente de situações violentas apresenta características distintas, como:

			■risco elevado de luto complicado1/transtorno de luto prolongado (Reis, 2024);

			■predomínio de sintomas de trauma (flashbacks, hipervigilância, sentimento de culpa);

			■revitimização social e tendência ao isolamento;

			■ausência de rituais de despedida e fechamento simbólico;

			■incidência de sintomas depressivos e transtorno de estresse pós-traumático (TEPT). 

			As intervenções psicoterapêuticas devem ser adaptadas de acordo com fatores como cultura, faixa etária, religião, história prévia de perdas e violência. Uma ênfase ética importante consiste em evitar interpretações universalistas ou descontextualizadas, reconhecendo o potencial de estigmatização e revitimização do enlutado.

			Com base na conceituação geral sobre lutos e seus desdobramentos em diferentes formas de expressão (Franco, 2007, 2021; Parkes, 2009), é possível defini-los em associação com a violência que os provocou:

			■Luto traumático: surge diante de perdas abruptas ou violentas, incluindo homicídios, acidentes e crimes. Caracteriza-se por sintomas intensos de desespero, raiva e impotência, além do risco elevado de luto complicado (Rynearson e Salloum, 2011; Boss, 2006). 

			■Luto por múltiplas perdas: recorrente em famílias e comunidades expostas a contextos violentos, provoca sensação de vulnerabilidade permanente e pode comprometer a trajetória de vida e os vínculos afetivos futuros (Salles-Lima, 2024).

			■Luto não reconhecido: circunstância em que a sociedade ou grupos silenciam a legitimidade do sofrimento, comum entre familiares de vítimas da violência urbana de baixa visibilidade social, populações marginalizadas e segmentos com pouco capital político (Alencar Azevedo, 2025).

			■Luto coletivo: fenômeno que emerge diante de mortes que abalam coletividades, seja por violência em massa ou catástrofes sociais, demandando respostas também coletivas (Sonoda, 2018).

			Diante desse quadro, a avaliação clínica precisa ser cuidadosa, a fim de identificar fatores de risco, redes de apoio disponíveis, crenças e significados atribuídos à perda, bem como sinais de pensamentos suicidas ou de vingança. É ainda recomendado acompanhamento longitudinal por meses ou anos, dada a possibilidade de reativação do sofrimento em aniversários, julgamentos judiciais e eventos de mídia.

			Os fatores de risco para luto complicado incluem: múltiplas perdas; natureza traumática da morte; ausência de suporte social; situação de pobreza; e estigma associado à violência, além daqueles inerentes à condição psíquica do enlutado. 

			As abordagens terapêuticas para o luto por violência podem se basear nas informações dadas pelo Atlas da violência (Cerqueira et al., 2025) que retrata principalmente homicídios, feminicídios, violência interpessoal, letalidade policial e mortes violentas por causas indeterminadas, cruzando informações sobre grupos sociais, territórios, faixas etárias e situações de vulnerabilidade psicossocial. Tais dados possibilitam identificar perfis de risco, padrões geográficos e dinâmicas de violência que amplificam a incidência de lutos traumáticos, múltiplos e interditados, tornando mais objetiva e contextualizada a discussão sobre as intervenções para cada segmento afetado.

			Gamino e Ritter Jr. (2020) enfatizam que a atuação ética exige o reconhecimento da diversidade de reações, atenção intercultural e valorização da singularidade de cada experiência de perda. Na atenção psicológica específica para pessoas em situação de luto, considerações étnicas, espirituais e culturais merecem lugar de destaque.

			Intervenções em níveis: primário, secundário e terciário

			A abordagem para a atuação psicológica e social diante do luto por violência pode ser estratificada em três níveis, com base no que recomendam Stroebe, Schut e Stroebe (2005). 

			A intervenção primária enfoca a prevenção e a educação comunitária, visando fortalecer redes de apoio e resiliência coletiva antes que ocorram perdas ou situações agudas de violência. Inclui campanhas educativas, construção de espaços seguros de convivência, promoção da cultura de paz, articulação entre serviços de saúde, educação e assistência social. As intervenções primárias também envolvem o mapeamento de fatores de risco e proteção em comunidades vulneráveis. 

			A intervenção secundária visa identificar, acolher e oferecer encaminhamento rápido a indivíduos e grupos em alto risco de luto complicado após perdas violentas. Destacam-se a atuação de equipes multidisciplinares, visitas domiciliares em curto prazo após a violência, organização de grupos de autoajuda, intervenções em crise, orientação para familiares e a
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